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			[Des]prefácio



			Prezados leitores e leitoras,


			A ausência de um prefácio não é desrespeito a tantos quantos competentes autores teríamos para convidar. Na verdade, é uma crítica pela ausência de uma política efetiva, contínua e objetiva no Brasil de enfrentamento à corrupção e ao crime organizado!


			Não há caminho iluminado, especialmente no que tange às Polícias Judiciárias, sem recursos para o enfrentamento qualificado das organizações criminosas.


			Os organizadores!


		




		

			
Leading cases: análise e evolução nas investigações criminais



			Apresentação por Emerson Wendt


			As investigações criminais qualificadas têm se tornado um desafio cada vez mais constante no âmbito da Polícia Judiciária, seja pelo uso, pelos investigados, das tecnologias digitais e meios de segurança e impedimento de identificação virtua­lizados, seja pela dificuldade estrutural, normativa e organizacional, das Polícias Civis.


			Essas principais dificuldades elencadas não são barreira àqueles investigadores hábeis e capazes de compreender não só o contexto normativo, aplicável às investigações em relação à criminalidade organizada, ao enfrentamento à corrupção e à lavagem de dinheiro, mas também como essas novas tecnologias também podem ser usadas nos procedimentos policiais e, ao final e ao cabo, concluir uma investigação, individualizar condutas e práticas delitivas e, acima de tudo, descapitalizar os envolvidos nos termos e rigores da norma vigente.


			Acima de tudo, para compreender e buscar a evidência, a prova adequada, há necessidade de planejar e ampliar o olhar sobre a estrutura criminosa em observação. O planejamento dessa investigação é a fase mais importante, tanto quanto a coleta e busca das evidências/provas e a execução da parte operacional, com o cumprimento dos mandados judiciais, sejam cautelares de prisão, seja de arresto/sequestro, seja de apreensão de bens e valores.


			Quando pensamos o segundo volume do livro sobre os leading cases de investigações sobre lavagem de dinheiro e enfrentamento à corrupção tivemos esse cuidado: observar, por meio de autores-investigadores, os pequenos detalhes que tornam investigações relevantes ou irrelevantes, que tornam um procedimento policial apto a ser julgado dentro da sistemática brasileira de persecução da criminalidade.


			É um convite à leitura!


			Emerson Wendt, Doutor em Direito pela Universidade La Salle – Canoas.
Delegado de Polícia Civil do Rio Grande do Sul.


		




		

			PILARES DE AÇÃO ESTRATÉGICA E OPERACIONAL NO ENFRENTAMENTO À LAVAGEM DE CAPITAIS



			Apresentação por Cristiano de Castro Reschke


			É evidente que todos compreendemos bem a importância da investigação criminal de lavagem de dinheiro e como essa prática criminosa impacta a sociedade, a economia e a integridade do sistema financeiro.


			Diretamente proporcional à gravidade das implicações da lavagem de dinheiro apresenta-se a necessidade de uma abordagem estratégica e operacional holista para combatê-la de maneira eficaz.


			O livro, apesar de ser abrangente, procura abordar vários aspectos cruciais da investigação de lavagem de dinheiro, desde a necessidade de cooperação internacional até a importância do treinamento contínuo dos profissionais envolvidos. Além disso, a consideração das questões atuais, como fraudes digitais, demonstra a relevância e a adaptação das estratégias de investigação às mudanças no cenário criminoso, sem se descuidar das tradicionais técnicas.


			Sempre presente está a ênfase na cooperação, na recuperação de ativos e no compartilhamento de melhores práticas entre agências de aplicação da lei, pois essencial para se enfrentar efetivamente a lavagem de dinheiro, dada a sua natureza interestadual e até mesmo transnacional.


			Nessa senda, a obra traz cases onde são compartilhados acertos e erros de um caminho complexo para que se possa compreender a seriedade da lavagem de dinheiro e a importância de uma abordagem completa para combatê-la.


			Compartilhar experiências é o caminho para encontrar o melhor trajeto. Certamente, apresenta-se um livro que aborda esses temas de maneira coerente e perspicaz e com potencial de contribuir significativamente para o entendimento e a capacitação no campo da investigação de lavagem de dinheiro.


			Cristiano de Castro Reschke, Especialista em Direito Processual pela Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL. Delegado de Polícia Civil do Rio Grande do Sul.


		




		

			OS CORRENTISTAS COMO MECANISMO IMPRESCINDÍVEL PARA A LAVAGEM DE DINHEIRO NAS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS



			Janio Konno Júnior1
Pablo Rodrigo França2


			1. Introdução


			Os crimes e fatos cada vez mais bárbaros ou ataques eletrônicos em massa, especialmente pelas organizações criminosas, têm crescido de forma significativa em todo o país, conforme constantemente exibido pela mídia e formalmente pelo Atlas da Violência, documento produzido pelo Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA)3 e pelo Fórum Nacional de Segurança Pública4.


			Inequívoco que as anomalias da segurança pública não transitam em um modelo exato, de facilidade na intelecção e muito menos no enfrentamento. Diversamente, compreende-se um ambiente ou panorama de complexidade suprema causada pelo dinamismo social e aprimoramento dos artifícios sem qualquer controle ou ética manejados pelos sujeitos ativos delinquentes, cada vez mais estruturados e de técnicas qualificadas.


			Nesta medida, com a aplicação da gestão de conhecimento e o constante aperfeiçoamento do profissional da segurança, aliados à atividade de inteligência policial financeira, tornam-se roteiros de excessivo significado ao propiciar ferramentas (no que se referem à análise e à atuação em processos, pessoas e tecnologias) adequadas ao embate da criminalidade moderna que subsiste principalmente pela proteção de sua força monetária.


			Imersas em cenários de incertezas, as corporações policiais e do sistema acusatório conseguem obter resultados por meio de eficaz atividade de investigação e inteligência financeira, além de identificação de prova técnica, visando medidas legais que possam desidratar por completo o poderio econômico dos grupos criminosos, com possível recuperação de ativos (públicos e privados).


			E tudo se torna possível, sobretudo, com a dedicação profissional dos servidores da polícia repressiva ao identificar todos os integrantes desses bandos profissionais, mesmo que exista uma relação hierárquica piramidal, deixando evidente que os seus integrantes, de alta ou baixa cúpula, são mecanismos de um mesmo motor marginal, ou seja, frações essenciais de existência e funcionamento do todo criminoso.


			Logo, lideranças e sujeitos de funções-meio, além da base do grupo, hodiernamente verificados na figura dos correntistas (que são participantes essenciais na captação dos valores e posterior legitimação do conteúdo desonesto), devem ser tratados com idênticas responsabilizações legais e possíveis medidas cautelares alternativas ou não às prisões, excepcionando, por óbvio, a individualização de suas sanções, no limite das condutas e dosimetria, seguindo os parâmetros do preceito secundário da norma.


			Finalmente a esse prelúdio, idealiza-se na manutenção e no crescimento de estudos de segurança e conduta de polícia investigativa que seja possível cada vez mais compreender e frear essa crescente atuação das organizações delinquentes, com a recuperação dos valores desviados e o empobrecimento dos autores delitivos beneficiados de forma espúria, conduzindo a uma punição mais adequada e a uma justiça completa dos malfeitores coletivos, com o Estado utilizando provas técnicas e incontestáveis que levem à sensação de segurança pública.


			Finalmente, nos tópicos seguintes, divididos para melhor adequação do texto e das ideias lançadas, mesmo que sinoticamente e sem nenhuma pretensão de esgotamento dos assuntos, buscou-se conduzir o leitor à compreensão da temática, enaltecendo conceitos e ideias genéricas sobre a relação dos correntistas no crime de lavagem de dinheiro, essencialmente cometido enquanto participantes de uma organização criminosa. Depois dissecaremos algumas ferramentas policiais utilizadas, inclusive as dificuldades verificadas, para encerrarmos com os apontamentos sobre o enfrentamento, as operações e as estatísticas dos sujeitos ativos das infrações penais graves.


			2. A relação dos correntistas na lavagem de dinheiro


			Inicialmente, recordamos que toda investigação policial objetiva, na prática, a produção de provas (da autoria e materialidade) em desfavor de todos os envolvidos em uma relação causal com o delito, seguindo padrões e modelos de atos prefixados em norma processual específica. Além disso, tenta-se desidratar financeiramente o eventual núcleo dessas ações e recuperar os ativos desviados, públicos ou privados. E essa atividade-fim é da Polícia Judiciária, relativamente dissimulada, que se volta normalmente ao passado e de maneira reativa, buscando provas e trabalhando intuitivamente sobre os efeitos da ação.


			Muitas são as ferramentas e técnicas de investigações, seja em fontes abertas ou fechadas, que sobrevêm aos registros dos crimes, narrativas, delações e, essencialmente, relatórios técnicos. Estes últimos, consumados em atividade específica de inteligência, sobretudo para a devida repressão de ações delinquentes consideradas graves em razão da natureza do ato, do preceito secundário da norma e/ou da inevitável repercussão negativa consequente e comoção social provocadas pelas ações de organizações criminosas.


			Hoje, importante preconizar que o meio eficaz de apuração repressiva, com o objetivo de aniquilamento real das estruturas do crime organizado, é a aplicação de metodologia que possa conduzir ao esfacelamento monetário, com identificação, bloqueio e sequestro dos valores e bens auferidos com as práticas transgressoras, para posterior recuperação desses ativos – e neste cenário ficam enaltecidas as ações e atividades de inteligência financeira.


			A simples segregação de todos esses soldados do mal, há tempos, já demonstrou não ser tática absolutamente adequada a esse enfrentamento. Aliada a essas fundamentais prisões que corroboramos pela sua essencialidade, é necessário qualificar servidores da atividade de policiamento repressivo (policiais civis estaduais e federais) para que busquem os valores angariados, que, se não sequestrados e bloqueados rapidamente, certamente formarão novas lideranças que perpetuarão ataques contra o Estado e promoverão o sentimento de glória criminosa e a percepção de injustiça da sociedade.


			Na convenção de Palermo surgiram dois dispositivos que disseminaram os estudos do crime de lavagem de dinheiro: o artigo 6, que trata da criminalização da lavagem do produto do crime, e o artigo 7, que institui medidas para combater a lavagem de dinheiro5.


			A lavagem de dinheiro na referência brasileira6, ou o “branqueamento de capitais” na expressão portuguesa, possui equivalente na doutrina internacional, como, por exemplo, na britânica e na norte-americana, intitulada money laundering. Significa, basicamente, a prática delinquente de dar ou tentar dar aparência legítima a valores e bens adquiridos de forma ilícita pela consumação precedente de infração penal, seja delito ou contravenção. Logo, o valor do crime antecedente deve ser lavado para aparentar origem lídima.


			Em parâmetros gerais, utilizando a norma brasileira ainda vigente de combate a esses crimes (Lei nº 9.613/1998), considera-se lavagem de dinheiro o ato de colocar na atividade econômica ou financeira (mercado em geral e sistema financeiro), utilizar, guardar, transferir, movimentar, receber, ter em depósito e/ou ocultar ou dissimular, e/ou integrar ao patrimônio como se lícito fosse, o proveito da criminalidade, havendo indícios de crime precedente e incompatibilidade patrimonial.


			É toda a atividade empregada para dar aparência lícita ao produto econômico de crimes, viabilizando seu ingresso na economia formal e, desse modo, a sua eletiva e despreocupada utilização pelo criminoso, evitando-se o seu confisco, mesmo porque a economia, nos dias de hoje, e em virtude da informática – e o sistema bancário brasileiro é altamente informatizado e ágil – encontra-se cada vez mais fiscalizada (DELMANTO, 2013, p. 683).


			O enfrentamento a essa modalidade criminosa tornou-se desassossego global e conduz, inevitavelmente, ao confronto direto com as organizações criminosas, à macrocriminalidade, até mesmo ao terrorismo e ao cuidado geral com as ações delinquentes patrimoniais.


			Parcela expressiva de ações criminosas se norteia pelo anseio de se auferir patrimônio a qualquer custo. Nesse sentido, e com vistas ao enfrentamento ao crime em análise, faz-se necessário desestimular as condutas reprováveis por intermédio do cerceamento do manejo, uso, gozo e fruição dos ativos, isto é, direitos, bens e valores, ilicitamente auferidos em contrariedade a norma penal, trazendo à baila a repressão à lavagem de dinheiro, a improbidade administrativa e o enriquecimento ilícito e sem causa (SEGANTIN JUNIOR; MORAES; FONSECA; FERNANDES, 2016, p. 355).


			No Brasil, são várias as tentativas de embate a esses grupos que usam a lavagem do dinheiro como um nocivo mecanismo de perpetuação criminosa. São verdadeiras corporações delinquentes, de especialização e sistematização de condutas, normalmente piramidais, com a liderança no cume e os correntistas bancários na base.


			No passado, os criminosos guardavam os valores auferidos com os delitos em cofres, ocultados em paredes ou enterrados, conforme amplamente presenciado e divulgado em operações e apreensões realizadas pelos órgãos de segurança.


			Contudo, pelo volume angariado e visando, inusitadamente, a manutenção da segurança desses benefícios, passam a utilizar “laranjas”7 para registros de bens. Cientes da movimentação, em troca de comissões permanentes ou não, correntistas são aliciados e contratados como sustentáculos essenciais de toda a estrutura.


			Não mais simplesmente emprestam nomes ou fotografias. Atualmente participam ativamente das ações para essa lavagem. Vão aos estabelecimentos bancários ou entram em contato com os bancos eletrônicos, fornecem dados, fotografias, assinaturas e depois entregam senhas de acesso para controle dos integrantes de hierarquia superior, sendo comum também a participação na retirada pessoal dos valores nos mesmos estabelecimentos.


			E a conduta citada não pode ser menosprezada como se fosse um insignificante penal. São essas más posturas antiéticas e criminosas, visando benefícios sujos, que possibilitam todo o sucesso dos golpistas violentos e organizados (ou jamais teriam chance de atuar).


			Justamente por esses fundamentos são punidos ferozmente pela Lei nº 9.613/1998, com pena de reclusão de três a dez anos, e multa, com vários verbos do tipo, inclusive para aquele que “adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em depósito, movimenta ou transfere [...]” (artigo 1º §1º).


			E esses correntistas normalmente mantêm vínculo de confiança com os demais autores (aliciadores ou lideranças), em uma complexa rede corrupta que se entrelaça. Eles estão cientes de que se trata de dinheiro de origem criminosa, mas aceitam porque se beneficiam monetariamente de cada depósito8.


			Essas condutas dos correntistas – ao constituir, integrar, promover e ceder a movimentação das contas – já são consubstanciadas, induvidosamente, na norma da organização criminosa, com todos os elementos demonstrados. Comprovada a participação de mais de quatro pessoas e a infração penal antecedente seja de pena máxima superior a quatro anos ou de caráter transnacional, fica cristalino que há na conduta estrutura ordenada e divisão de tarefas, ainda que informal, com o objetivo coletivo de vantagem direta ou indireta, de qualquer natureza (em geral financeira), bastando a leitura e hermenêutica básica dos artigos 1º e 2º da Lei nº 12.850/2013.


			Em conclusão a este item, defende-se que todas as ações são essenciais ao processo criminoso final. Lavagem de capitais para uma organização criminosa que pratica crimes violentos socialmente ou em massa (eletrônicos), além de ataques ao Estado, jamais pode ser considerada um crime reduzido e, por tudo, deve ser impiedosamente enfrentada.


			3. As ferramentas policiais para a confirmação da prova


			Conforme já explanado, o crime de lavagem de dinheiro exige técnicas especiais de investigação criminal, posto estar revestido de peculiaridades que se somam às tecnologias atuais de transferência de valores. Anteriormente, resumia-se praticamente a entrega de valores em espécie, aquisição de obras de arte ou joias.


			Vale lembrar a decisão do então Ministro do Supremo Tribunal Federal Celso de Mello quanto aos direitos e garantias fundamentais face à ordem pública (destaques nossos):


			Não há, no sistema constitucional brasileiro, direitos ou garantias que se revistam de caráter absoluto, mesmo porque razões de relevante interesse público ou exigências derivadas do princípio de convivência das liberdades legitimam, ainda que excepcionalmente, a adoção, por parte dos órgãos estatais, de medidas restritivas das prerrogativas individuais ou coletivas, desde que respeitados os termos estabelecidos pela própria Constituição. O estatuto constitucional das liberdades públicas, ao delinear o regime jurídico a que estas estão sujeitas – e considerado o substrato ético que as informa – permite que sobre elas incidam limitações de ordem jurídica, destinadas, de um lado, a proteger a integridade do interesse social e, de outro, a assegurar a coexistência harmoniosa das liberdades, pois nenhum direito ou garantia pode ser exercido em detrimento da ordem pública ou com desrespeito aos direitos e garantias de terceiros (voto do Min. Celso de Mello no MS 23452/ RJ, – Pleno do STF, 16.09.99 – DJU 12.05.00 – Unânime).


			Como dito, a modernização das formas de transferência de valores ampliou o leque de caminhos que o dinheiro ilícito pode percorrer: transferências em máquinas de autoatendimento (caixas eletrônicos), via aplicativo de celular ou sites, contas globais (Wise, Nomad e outras), transferências internacionais (Western Union, MoneyGram, PayPal e outras) e mais recentemente o Pix9, sem olvidar das criptomoedas.


			Tendo em vista as possibilidades de transferências de valores, algumas delas de forma instantânea com aplicativos de celular, a velocidade na movimentação do dinheiro dificulta sobremaneira a investigação policial. Portanto, técnicas especiais de investigação ou meios extraordinários de obtenção de prova devem ser invocados para que a investigação policial possa atingir seus objetivos. E essas técnicas, em parte, estão previstas no art. 3º da Lei de Organizações Criminosas (12.850/2013), com posteriores artigos explicativos:


			Art. 3º Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, os seguintes meios de obtenção da prova:


			I – colaboração premiada;


			II – captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos;


			III – ação controlada;


			IV – acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais constantes de bancos de dados públicos ou privados e a informações eleitorais ou comerciais;


			V – interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, nos termos da legislação específica;


			VI – afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos termos da legislação específica;


			VII – infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma do art. 11;


			VIII – cooperação entre instituições e órgãos federais, distritais, estaduais e municipais na busca de provas e informações de interesse da investigação ou da instrução criminal.


			A primeira técnica especial de investigação aplicável aos crimes de lavagem de dinheiro é o acesso a dados cadastrais, que, conforme dispõe o Decreto nº 8.771/2016, são informações como nome, prenome, estado civil e profissão do usuário, além de filiação e endereço. O acesso a tais informações depende apenas de ofício do Delegado de Polícia, amparado na já mencionada Lei de Organizações Criminosas (12.850/2013), no Estatuto do Delegado de Polícia (12.830/2013), na Lei de Lavagem de Dinheiro (9.613/1998), no Marco Civil da Internet (12.965/2014) e no próprio Código de Processo Penal.


			Essas informações são imprescindíveis para rastrear e aplicar a técnica de follow the money (siga o dinheiro). Um exemplo comum é a utilização de chaves aleatórias para transações via Pix, onde a identificação do beneficiário se resume ao nome e a uma sequência alfanumérica que, sem obtenção dos dados cadastrais, seria praticamente impossível a determinação da autoria.


			O afastamento ou quebra de sigilo bancário é outra técnica especial de investigação de grande valia. Fulcrado na Lei Complementar nº 150/2001, em especial o art. 1º, §4º, que reza:


			Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados [...]


			§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária para apuração de ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e especialmente nos seguintes crimes:


			Via de regra, o Delegado de Polícia representa também pelo afastamento de sigilo fiscal permitido pela legislação nacional, nos moldes dos artigos 198, §1º, inciso I, e 199 da Lei nº 5.172/66 – Código Tributário Nacional:


			Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades.


			§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os seguintes:


			I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; 


			Art. 199. A Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convênio.


			Assim, é possível cruzar os dados obtidos, visando apontar movimentações atípicas e/ou não declaradas ao fisco, que acendem o alerta para possíveis práticas de lavagem de dinheiro. Obviamente que a estranheza ou atipicidade das movimentações bancárias e a ausência de declaração fiscal não importam na materialidade do crime de lavagem de dinheiro, restando à investigação invocar outras técnicas complementares.


			Esses dados também auxiliam na identificação de correntistas integrantes de grupos criminosos organizados, comprovando ou não a autenticidade do uso das contas pelo próprio titular, através de fotos, assinaturas, endereços ou documentos entregues no ato da abertura da conta, comparando o contrato a outros documentos oficiais. Esse cuidado afastará eventual injustiça e inibirá tal alegação em possível defesa dissimulada.


			Essas representações e ofícios policiais já autorizados pela justiça pública devem ser reiterados com frequência pela conhecida letargia de resposta dos estabelecimentos bancários, inclusive utilizando requerimentos policiais complementares para que multas diárias possam ser fixadas, no caso de desídia não justificada das empresas.


			A terceira técnica típica indicada é o afastamento de sigilo telemático ou interceptação telemática. Seja efetivamente uma interceptação telemática regida pela Lei de Interceptação Telefônica (9.296/1996), um afastamento de sigilo telemático ou, ainda, uma busca e apreensão em servidores das empresas de cloud storage, fulcrado no art. 240 do Código de Processo Penal. Tratamos aqui do acesso aos dados armazenados em nuvem pelo alvo, de forma mais concreta em serviços como Google, Apple e Microsoft10.


			Considerando que a quantidade de aparelhos celulares no Brasil ultrapassa em quase 5% a população total (KEMP, 2022), ou seja, existem 224,9 milhões de celulares no país, os dados coletados e armazenados em nuvem traduzem-se em campo fértil para a investigação policial.


			Mediante a representação do Delegado de Polícia e autorização judicial, as empresas de armazenamento em nuvem fornecem dados de histórico de localização, de pesquisa, mensagens, e-mails, agenda telefônica, galeria de fotos e outros. Cumpre dizer que essa função pode ser desabilitada pelo usuário do dispositivo, porém em alguns aparelhos ela é habilitada por padrão.


			Outra técnica significativa é a coleta de informações em fontes abertas. Derivada da seara militar com o nome de OSINT (open source intelligence – inteligência em fontes abertas), essa técnica tem sido amplamente utilizada nas investigações policiais, mas também no ambiente corporativo. São assim definidas por Barreto, Wendt e Caselli (2017, p. 31):


			São as informações disponíveis ao público e que não exigem nenhuma espécie de restrição ao seu acesso. São também conhecidas como open source intelligence (Inteligência de Fontes Abertas), ou seja, uma forma de coletar, selecionar e adquirir informações que possam ser úteis à produção do conhecimento. Podem ser obtidas através de leitura de jornais, periódicos, pesquisas de cunho acadêmico, livros, revistas e principalmente através da internet.


			Quando se pensa em crimes de lavagem de dinheiro, a coleta de investigação em fontes abertas encontra campo fértil, mormente em redes sociais. Publicações, fotos, check-ins, localizações, curtidas e interesses podem levar a investigação a traçar um perfil do alvo, como padrão de vida, locais que frequenta, viagens, bens etc. Chama-se de sinais evidentes do crime.


			Importa salientar que fontes abertas não se resumem a redes sociais, mas, como mencionado, podem ser reportagens, livros, periódicos e pesquisas na internet. Sites governamentais são ferramentas essenciais para essa pesquisa – nos portais da transparência se demonstram os gastos do poder público, a remuneração de servidores, gastos com cartão corporativo, viagens, diárias e outras informações. Portais de conselhos de classe podem ser utilizados para localizar profissionais, a exemplo de advogados, médicos, contadores etc.


			Sem a pretensão de esgotar os meios de investigação dos crimes de lavagem de dinheiro, procurou-se apenas apontar alguns dos mais utilizados para o desvendamento das ações e de seus integrantes, incluindo os correntistas.


			4. As operações e estatísticas dos sujeitos ativos financeiros


			O conhecimento empírico obtido na atividade policial e em operações de grande vulto em combate ao crime de lavagem de dinheiro e outros correlatos, em especial organização criminosa, corroborou sobremaneira os argumentos supramencionados.


			Nada obstante, em primeiro, focando primordialmente o conteúdo sobre a participação dos correntistas e sua responsabilização nesses grupos delinquentes, importante anunciar que há o conhecimento de uma tendência global pela adoção de um direito penal mais humanista, transformador, liberatório e mais preocupado com as relações dos seres – o que, nem de longe, pode causar uma equivocada compreensão de abandono completo do propalado e, por vezes, necessário direito simbólico e da atuação enérgica contra os maus profissionais e violentos malfeitores da sociedade, hoje organizados em empresas desonestas, com objetivo único de manutenção de poder criminoso paralelo e ganhos ímprobos.


			Aliás, diferenciar condutas e posturas de agentes e servidores do Estado na aplicação e exegese da lei de acordo com o tipo de ação, e considerando toda a dinâmica constante da sociedade, é sim fincar a base principiológica constitucional fundamental. Interpretar igual e estaticamente institutos nos parece desumanizar a justiça. Nesse sentido:


			[...] a preocupação com a igualdade da justiça, nas interpretações das ferramentas legais, assim como na atuação dos órgãos de segurança, deve levar em consideração a dinâmica das sociedades e a evolução das quadrilhas organizadas. Considerar as normas e os institutos, aplicando o entendimento desigual na exata medida da desigualdade, é garantia de direitos e fundamento da igualdade; ou seja, não se deve tornar estática a exegese de qualquer norma ou instituto e aplicá-los para todo e qualquer crime ou criminoso, pois há um distanciamento colossal entre sujeitos ativos de roubos solitários de celulares para o consumo de drogas e os grupos especializados em estrutura empresarial [...] (FRANÇA, 2017, p. 260).


			Ainda e de maneira fundamental na defesa de aplicação de idêntico tratamento normativo a todos os integrantes de mesma organização criminosa, o que não afasta nem torna inculpável os correntistas, exalta-se o estudo sobre o fundamento de validade da norma jurídica.


			Mesmo enxergando já elementos cristalinos de absoluta subsunção às normas vigentes, entre a conduta dos correntistas e a lavagem de dinheiro, ou mesmo a participação como integrante ativo desses grupos deslealmente qualificados, sustentamos que o aplicador ou cumpridor da lei não deve se limitar tão somente à relação piramidal, verticalizada e hierarquizada conforme concebido por Norberto Bobbio (1999, p. 27 et seq.) e Hans Kelsen (1998, p. 52). Pelo fato da norma jurídica ser decorrente da atividade humana, sugere-se também que seja visualizada pela ótica da linguagem e da comunicação, porquanto essenciais às relações humanas, conforme já proposto por Tércio Sampaio Ferraz Junior (2006, p. 5).


			Desse modo, na estrutura comunicacional da norma jurídica, deve-se estabelecer uma relação que se opera juntamente entre o emissor, de onde emana o comando, e o receptor desse comando. Assim, com o dinamismo social, conduz-se o intérprete com os instrumentos de calibração que se constituem, sumamente, pela legalidade (norma positivada), pela efetividade (que permita a concretização) e pela legitimidade (que justifica a existência, ainda que não prevista na legislação posta, mas derivada dos anseios e valores culturais e morais de uma sociedade) (FERRAZ JUNIOR, 2006, p. 149).


			Finalmente, essa calibração é conferida, tal qual um termostato, por fatores externos ao ordenamento jurídico, por vezes decorrentes da moral, da política e demais fatores do gênero (fatos jurídicos explicadores ou justificadores por meio da efetividade).


			Feitas as considerações doutrinárias, de forma especial ao argumento deste texto, retomamos a análise prática de cinco operações de Polícia Judiciária realizadas pelo SECCOLD (Setor Especializado de Combate aos Crimes de Corrupção, Crime Organizado e Lavagem de Dinheiro) da Polícia Civil de Presidente Prudente/SP: a) “Voo de Ícaro” – ano de 2019, com 21 alvos no total e 5 correntistas identificados; b) “Welfare” – em 2019, com 45 alvos no total e 28 correntistas identificados; c) “Fenrir” – em 2019, com 13 alvos no total e 9 correntistas identificados; d) “Anteros” – em 2020, com 210 alvos no total e 167 correntistas identificados; e e) “2Face” – em 2022, com 42 alvos no total e 19 correntistas identificados11.


			Delitos de origens distintas foram investigados nessas ações da Polícia Civil, entretanto, tendo em comum os crimes de lavagem de dinheiro e organização criminosa.


			O ponto conciliante foi a rápida movimentação financeira, peculiarmente as transferências eletrônicas. Ainda, por diversas vezes, o dinheiro foi sacado pessoalmente pelos correntistas nos terminais de autoatendimento ou direto no caixa12. Observe-se que nesse tipo de transação há participação mais efetiva e pessoal do correntista na organização criminosa e no crime de lavagem de capital.


			Dentre as principais técnicas de lavagem de dinheiro usadas nessas investigações, encontrou-se a estruturação ou smurfing, quando o valor é diluído em pequenas frações para dificultar o desvendamento e não atrair atenção. Segundo MEDRONI (2018):


			Por esse método, o agente que dispõe, por exemplo, de R$ 1.000.000,00, ganhos por meio da prática de atividade criminosa, divide-os em tantas quantias quantas forem as que não gerem suspeita e as dilui em inúmeras contas e datas de depósitos variados, para depois encaminhá-las em determinado fluxo convergente, reunindo-as. Com esse procedimento, o agente distancia a origem criminosa do valor integral em etapas por meio de transações bancárias.


			E o mesmo autor conclui:


			Trata-se de técnica bastante utilizada, mas muito mais comum a agentes criminosos que não detêm grandes necessidades e quantias para serem recicladas, pois, além de muito trabalhosa, exige a participação de diversos agentes com disponibilidade de tempo (para se deslocarem) que, por evidente, terão conhecimento ou ao menos suspeita das ações, e ao “agente lavador” do dinheiro não interessa que muitas pessoas saibam de suas operações financeiras e depósitos bancários. Com o aumento dos valores e a evolução dos mecanismos, o agente deixa essa técnica e passa a utilizar outras que permitem, de forma mais rápida e eficiente, movimentar quantias maiores em menor tempo.


			Constata-se, nesse momento, um dos motivos para que a rede de correntistas seja próxima ao “agente lavador”, ou seja, para que melhor coordene tais ações e possa exigir uma prestação de contas e agilidade na movimentação financeira, com vista a evitar eventuais bloqueios administrativos pela segurança da instituição financeira ou mesmo de ações judiciais. Quando há a aproximação ou vínculo com o agente lavador ou aliciador das contas, o controle fica facilitado e torna menos comum a possibilidade de perder o valor desonesto.


			A divisão de tarefas é claramente observada quando correntistas recebem ordens dentro de uma estrutura, reportando a alguém que lhes informa o valor a ser recebido de origem espúria e o destino do capital.


			Vale novamente frisar que os correntistas, via de regra, são remunerados mensalmente para atuarem dessa forma, estando à disposição da organização em tempo integral, ou auferem uma porcentagem sobre os valores depositados em suas contas bancárias. Seja qual for a retribuição, o que se reluziu das investigações dispostas foi o exato conhecimento da origem criminosa dos valores. Como esses sujeitos ativos não possuíam contato com as vítimas, foi consagrado um discurso irreal, ratificado formalmente em documentos de defesa ou em seus depoimentos, de que o que fazem seria uma conduta irrelevante ao direito criminal, o que, conforme defendemos desde o princípio, não é.


			Por fim, outro dado importante observado é que recentes decisões de política criminal dos tribunais superiores, indiretamente e de maneira infortunada, têm pautado as atividades dos grupos criminosos, fazendo-os alterar protocolos e procedimentos para se beneficiarem.


			Uma delas e de extrema relevância para as investigações em comento fora observada em ligação telefônica legitimamente interceptada com a tese de razão humanitária para concessão de regime domiciliar para presa com filhos menores de 12 anos13. Na ocasião, os alvos interceptados comentavam claramente a necessidade de recrutar mulheres para atuarem como correntistas, pois estariam beneficiadas pela decisão do STF.


			O reflexo disso foi observado nas operações de Polícia Judiciária citadas e realizadas pelo SECCOLD (Setor Especializado de Combate aos Crimes de Corrupção, Crime Organizado e Lavagem de Dinheiro) da Polícia Civil de Presidente Prudente/SP: 75% dos correntistas eram do sexo feminino e com filhos menores de 12 anos, ou seja, se adequavam ao Habeas Corpus coletivo do Supremo Tribunal Federal.


			5. Considerações finais


			Quando os crimes não são castigados logo, o coração do homem se enche de planos para fazer o mal. (Eclesiastes 8:11)14


			Amparado pela Constituição de 1988, o Brasil mantém-se em um período estável, porém de desagrado interno, pois as políticas públicas (inclusive a de segurança) não estão resultando nos propósitos clamados, assim como o consumidor ou destinatário (a população) de tais políticas não se sente acolhido de maneira integral.


			O bem-estar social da população, com a harmonia de convivência e dignidade, deve ser o objetivo final da segurança (e de todos os demais princípios fundamentais), protegendo vidas e bens pessoais ou públicos.


			No contexto de repugnância somado ao dinamismo social, para as boas práticas e também aquelas delinquentes, fortalecidas pela profissionalização espúria e estruturação organizacional criminosa, fortificam esses grupos cada vez mais cruéis, que hodiernamente demonstram imenso poderio financeiro, com ganhos exorbitantes que, em curto espaço, são lavados e transformados em bens legítimos. A sequente exibição soberba desse padrão de vida robustece uma descrença sobre os órgãos repressores do Estado, além de pilotar uma sensação de insegurança.


			Assim, nesse contemporâneo cenário de crescimento dos delitos organizados ou graves, enaltecemos no texto a essencialidade de enfrentamento pautado na evolução de conceitos e condutas, na qualificação dos servidores da polícia, na mais adequada interpretação dos instrumentos de investigação e inteligência policial, utilizando de ferramentas legais dispostas para a concreta identificação de todos os integrantes desses grupos criminosos, tratando-os identicamente na medida de sua igualdade ou importância associativa, sem qualquer seletividade pautada pelo valor ou benefício obtido, mas tão somente pelo grau de sua essencialidade para a continuidade da operação do grupo.


			Nesse entendimento, exaltou-se a relevância da compreensão da movimentação financeira, da técnica, das fases e da metodologia da lavagem de capitais, exatamente para a sua contenção e desidratação, com possível recuperação desses ativos, ilegitimamente retirados da sociedade, através de condutas delituosas em desfavor do Estado ou da sociedade.


			Além do mais, com a identificação e aplicação de todas as medidas processuais, com a punição de todos os participantes das organizações criminosas, incluindo os correntistas bancários – que, cientes das ações e recebendo benefícios, assumem profissionalmente os delitos cedendo os seus dados, nomes, documentos e créditos para fomentar e tornar possível o fluxo de todo esse mecanismo marginal que tem devassado a paz coletiva, perpetuando a existência desses bandos.


			Dessarte, expectamos que este singelo texto contribua, ao menos, para o debate sobre tão importante tema, sem a ousadia do esgotamento ou refratário aos diversos juízos. Temos a consciência cristalina de que a discussão sobre segurança pública e as suas gestões das ferramentas e/ou condutas institucionais deve ser cada vez mais dilatada, até mesmo com a participação de entidades privadas especializadas, com o fomento de profissionais do Estado talhados e comprometidos com a missão fundamental de proteção da sociedade, com o objetivo de colaborar para o nivelamento ético e eficaz desse enfrentamento.
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